
LEI Nº 1.157, de 08 de março de 2012.

Autoriza o Executivo Municipal a firmar aditivo ao contrato de prestação de serviços celebrado com o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, para alteração do percentual de contrapartida financeira.





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal em Exercício de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

  



Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar aditivo ao contrato celebrado com o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul – IPE-SAÚDE, para alteração da “Cláusula Quarta”, que vigorará com a seguinte redação:

“CLÁUSULA QUARTA: DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA

A contrapartida financeira mensal para o presente ajuste será de 15,00% (quinze por cento), incidente sobre o total do salário de contribuição dos servidores vinculados ao CONTRATANTE, optantes ao plano IPE-SAÚDE considerados os subsídios ou a remuneração do cargo ou função permanente, constituída  pelo vencimento acrescido da função gratificada, dos avanços, dos adicionais de caráter individual e por tempo de serviço, das vantagens pessoais incorporadas à remuneração do servidor, e os proventos e pensões deles decorrentes, excluídos abono familiar e de permanência, diárias, ajuda de custo, indenização de transporte, vale alimentação ou refeição, jeton, terço de férias, gratificação natalina (13º salário) e parcelas de caráter eventuais ou indenizatórias, não podendo esta alíquota ser inferior à prevista para os servidores estaduais.

Parágrafo primeiro: Em caso de percepção de remuneração cumulativa, considerar-se-á como salário de contribuição o seu somatório.

Parágrafo segundo: O repasse dos valores referentes à contrapartida financeira deverá ser feito até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao de competência.

Parágrafo terceiro: O CONTRATANTE autoriza a dedução do valor da contrapartida financeira sobre a quota de retorno do ICMS, quando o prazo de repasse das contribuições ficará prorrogado até o último dia do mês seguinte ao da competência.

Parágrafo quarto: O CONTRATANTE ressarcirá ao CONTRATADO todas as despesas e tarifas bancárias havidas na execução do presente ajuste.

Parágrafo quinto: As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de recurso financeiro do CONTRATANTE.”





Art. 2º - O percentual de contrapartida financeira mensal do Município ao Instituto será custeado da seguinte forma: 9,65% (nove vírgula sessenta e cinco por cento) pela Prefeitura, e 5,35% (cinco vírgula trinta e cinco por cento) pelos servidores.





Art. 3º – As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.





Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de março de 2012.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 08 de março de 2012.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal em Exercício

Registre-se e Publique-se

Antonio Adecir Serrão

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico


